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1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições que disciplinarão 
acontratação de empresa para fornecimento de materiais e execução de serviços decapeamento asfáltico, drenagem e 
sinalizaçãoviária (horizontal e vertical)naRua Independência, localizando-se no Bairro Ferroviário, em 
Montenegro/RS,conformeMemoriaisDescritivos,PlanilhaOrçamentária,CronogramaeProjetosTécnicos. 

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 mesescontados da assinatura do contrato, na forma 

doartigo105daLein°14.133,de2021; 

2.2. Avigência poderá ultrapassar o exercício financeiro,desde que observadas,no momento 

dacontratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 

aprevisãonoplanoplurianual,conformeart.105,daLein.º14.133/2021; 

2.3. O prazo de vigência será prorrogado de forma automática, sem a necessidade de celebrar 

termoaditivoseoobjetonãofoi 

concluídodentrodoprazodevigênciainicialmenteestabelecido,oquenãoimpede a eventual aplicação de 

sanções administrativas em desfavor do Contratado, nos termos doart.111daLei14.133/2021;e 

2.4. A alteração do prazo de execução inicialmente previsto poderá ser feita mediante justificativa técnica 

eanálise jurídica, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, devendo o contratado 

apresentarcronogramareadequado,oqueseráformalizadopormeiodeaditivocontratual. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DA OBRA E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de obra, nos termos do inciso XII, art. 6º da Lei 
n.º14.133/2021. 

 

3.2. Regimedeexecução: 
 

3.2.1. Oobjetocontratadoteráexecuçãoindiretanoregimedeexecuçãoporempreitadaporpreçounitário,n
ostermosdoart.46daLein.º14.133/2021. 

 
 

 
 

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. A contratação é necessária para fornecimento de materiais e mão de obra para a execução dos serviços 
de capeamento asfáltico e sinalizaçãoviária (horizontal e vertical). 

 

Permitirá maisconforto à populaçãoeeconomianotransporte depessoasemercadorias, 

atravésdomenordesgastedosveículos. 

CAPÍTULO I DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
CAPÍTULO II DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO 

https://planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#%3A~%3Atext%3DArt.%2046.%20Na%20execu%C3%A7%C3%A3o%20indireta%20de%20obras%20e%20servi%C3%A7os%20de%20engenharia%2C%20s%C3%A3o%20admitidos%20os%20seguintes%20regimes%3A
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5. DESCRIÇÃODOSOLUÇÂO 
 

5.1.A solução proposta é a contratação de Empresa para a prestação de serviço de capeamento asfáltico, 

drenagem e sinalizaçãoviária (horizontal e vertical) naRua Independência, localizando-se no Bairro Ferroviário, 
emMontenegro/RS. Devem ser observados os requisitos e descritivos constantes nas peças técnicas (Projetos e 
MemorialDescritivo). 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

PARTICIPAÇÃO DE  EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO: 

 

6.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio :  

( )Não . Justificar: 
(X)Sim. 

Justifique a vedação de participação de empresas reunidas em consórcio(art.15daLein.º14.133/2021): 

 
6.1.1. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do art.15,§3ºdaLein.º14.133/2021. 
 

 
SUBCONTRATAÇÃO 

 

6.2. ÉadmitidaasubcontrataçãoparcialdoobjetodesteTermodeReferência. 
 

6.2.1. Évedadaasubcontrataçãocompletaoudaparcelaprincipaldoobjetodacontratação,aqualconsist
eem:CAPEAMENTO ASFÁLTICO. 

 

6.2.2. Asubcontrataçãoficalimitadaa4,13%,oqualconsisteem: 
 

6.2.2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES (n.ºItem1.1até1.5conformeplanilhaorçamentaria); 
6.2.2.2. SINALIZAÇÃO (n.ºItem4.1até4.10 conforme planilha orçamentaria). 

 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 

6.3. Será exigidaagarantiadacontrataçãodequetrata oart.96eseguintesda Leinº 
14.133,de2021,nopercentualde5%,comasdemaiscondiçõesdescritasnascláusulasdocontrato. 

 

6.4. Emcasoopçãopeloseguro-garantia,aparteadjudicatáriadeveráapresentá-
la,nomáximo,atéadatadeassinaturadocontrato. 

 

6.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 
aassinaturadocontrato. 

6.6. Ocontratooferecemaiordetalhamentodasregrasqueserãoaplicadasemrelaçãoàgarantiadacontratação. 

https://planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#%3A~%3Atext%3DArt.%2015.%20Salvo%20veda%C3%A7%C3%A3o%20devidamente%20justificada%20no%20processo%20licitat%C3%B3rio%2C%20pessoa%20jur%C3%ADdica%20poder%C3%A1%20participar%20de%20licita%C3%A7%C3%A3o%20em%20cons%C3%B3rcio%2C%20observadas%20as%20seguintes%20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C2%A7%203%C2%BA%20O%20licitante%20vencedor%20%C3%A9%20obrigado%20a%20promover%2C%20antes%20da%20celebra%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato%2C%20a%20constitui%C3%A7%C3%A3o%20e%20o%20registro%20do%20cons%C3%B3rcio%2C%20nos%20termos%20do%20compromis
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VISTORIA 
 

6.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
dascondições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização 
devistoriaprévia,acompanhadoporservidordesignadoparaessefim,desegundaàsexta-feira. 

 

6.8. Serãodisponibilizadosdataehoráriodiferentesaosinteressadosemrealizaravistoriaprévia. 
 

6.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa e o responsável técnico deverão estar devidamente 
identificados, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria.  

 
6.10. Fica assegurado ao licitante o direito de dispensar a vistoria prévia mediante declaração formal assinada pelo 

responsável técnico e legal da empresa acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, nos 
termos da alínea “e”, da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, expresso no item 21.1 deste Termo de Referência.  

 
6.11.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 

 
 

LEGISLAÇÃO TÉCNICA APLICÁVEL 
 

6.12. Existelegislaçãotécnicaaplicávelaoobjetocontratado.() 

Não (X)Sim 

6.12.1. Todasasnormastécnicaspertinentesdevemestarespecificadasnomemorialdescritivo. 
 
 

 

7. DESCRIÇÃO DA FORMA DE EXECUÇÃO DA OBRA 
 

7.1. Trata-se de contratação de Empresa para fornecimento de materiais e execução de capeamento asfáltico, 
drenagem e sinalizaçãoviária (horizontal e vertical) naRua Independência, localizando-se no Bairro Ferroviário,em 

Montenegro/RS. 
 

Conforme supracitado a contratação inclui material e mão de obra, conforme Memoriais Descritivos, Planilha 
Orçamentária, Cronograma e Projetos Técnicos, elaborados pelo Eng. Civil Guilherme Costa de Oliveira, CREA-
RSNº219467,anexos no processo de contratação,c ontemplando: 

 

7.1.1. Serviços Preliminares; 
 

7.1.2. Adequação de meio-fios, passeios e drenagem pluvial; 
 

7.1.3. CapeamentoAsfáltico;e 
 

7.1.4. Sinalização Horizontal e Vertical. 

 

CAPÍTULO III DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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7.2. As condições completas de execução, assim como os materiais, máquinas e equipamentos que serão 
utilizados, estão por menorizadas no Memorial Descritivo,documento vinculado a esteTermo de Referência. 

 

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO 
 

7.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no art.618doCódigoCivil,contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

7.2.1. Durante o período da garantia, o CONTRATADO obriga-se a efetuar, sem ônus para 

oMunicípio de Montenegro, a substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no 
prazode até 10 (dez) dias úteis, a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do recebimento 
dacomunicação. 

 

8. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

8.1. PRAZO 

 

8.1.1. O prazo para o início da execução da obra será de 10(dez)dias, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço,expedida pelo Fiscal do contrato. 

8.1.2. O prazo para entrega definitiva da obra,conforme cronograma, é de até 90(noventa)dias 

acontar do1ºdia útil posterior à data do recebimento da Ordem de Serviço. 
 

8.2. LOCAL 

 

8.2.1. OobjetodeveráserexecutadonaRuaIndependência,localizando-
senoBairroFerroviário,emMontenegro/RS. 

 

8.3. HORÁRIO 
 

8.3.1. Osserviçosserãoprestadospreferencialmentenoseguintehorário:das08:00às18:00horas. 
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

9.1. São obrigações da Contratante: 
 

9.1.1. CumprirtodasassuasobrigaçõesconstantesnesteTermodeReferênciae,ainda: 
 

a) designar formalmente servidor público municipal para exercer o acompanhamento e a fiscalização 

docontrato; 
b) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através do servidor 
públicomunicipaldesignadopelaSecretaria; 
c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para a  
perfeita execução dos serviços; 
d) agendar reuniões e/ou vistorias com a CONTRATADA sempre que julgarnecessário; 
e) verificar,minuciosamente,aconformidadedoobjeto 
recebido,provisoriamente,comasespecificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimentodefinitivo; 
f) cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, 
inclusiveaquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a 
Política deSegurançadaInformaçãodaCONTRATANTE; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#%3A~%3Atext%3Dneglig%C3%AAncia%20os%20inutilizar.-%2CArt.%20618%2C-.%20Nos%20contratos%20de
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g) permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais 
ondeserão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e 
daspessoas; 
h) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
noserviçoprestado,paraquesejareparadooucorrigido; 
i) proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas tarefas 
dentrodasnormasecondiçõescontratuais; 
j) zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura venham 
aocorrerseremanotadasesanadas; 
k) recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço executado fora das especificações constantes 

nocontrato; 

l) efetuaropagamentodevidopelaexecuçãodosserviços,desdequecumpridastodasasformalidadeseexigênci
asdocontrato;e 
m) aplicar as penalidades previstas, contratualmente, após o contraditório e a ampla defesa, no caso 
dedescumprimentodecláusulascontratuaispelaCONTRATADA.OBSERVAÇÃO:OMunicípiodeMonteneg
ro não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,ainda que 
vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
emdecorrênciadeatodaCONTRATADA,deseusempregados,prepostosousubordinados. 

10. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA 
 

10.1. Cumprir todas as suas obrigações constantes neste Termo de Referência, bem como nos 
MemoriaisDescritivos, Planilha Orçamentária, Cronograma e Projetos Técnicos, elaborados pelo Eng. Civil 
Guilherme Costa deOliveira,CREA-RSNº 219467,anexosprocessodecontratação,e,ainda: 

 

a) responsabilizar-se pelos encargos sociais, taxas, encargos ou tributos, alvarás e qualquer 
outradespesaquevieraincidirsobreoserviço,bemcomoqualquerresponsabilidadedevínculoempregatícioe 
obrigações previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado nos serviços, no caso de 
reclamaçõestrabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal decorrentes dos serviços de 
qualquer tipo dedemanda,devendoatenderodispostonalegislaçãotrabalhistaeprevidenciária; 
b) responsabilizar-se pelos materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, utensílios, 
EPI’s,insumose transportenecessáriosà elaboraçãoe impressão dosprojetos,bem 
comoencargosdecorrentes da aprovação e licenciamento junto aos órgãos próprios para execução 
dos serviçoscontratados; 
c) responsabilizar-se por qualquer acidente que venha a ocorrer com os empregados envolvidos 
naexecuçãodocontrato; 
d) responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos,vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de suaculpa ou dolo, especialmente no que se refere a prejuízoscausadospor 
errosquantitativos ou financeirosdaplanilhaorçamentáriaelaboradapelaCONTRATADA; 
e) atender prazos, especificações técnicas, normas ambientais, de engenharia e de segurança 
emedicinadotrabalho,alémdalegislaçãoaplicável,assegurandosuaconformidade,adequação,qualidade,
segurançaesolidez; 
f) submeter-seàsnormasadministrativas,operacionaisedesegurançadaCONTRATANTE; 
g) manter e zelar pelos objetos e equipamentos que eventualmente sejam colocados à sua 
disposiçãopelaCONTRATANTE,responsabilizando-sepelareposiçãoourecuperaçãodosmesmos; 
h) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
ascondiçõesdehabilitaçãoequalificaçãoexigidasnalicitação; 
i) indicarprepostopararepresentá-laduranteaexecuçãodosserviços,seforocaso; 
j) prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a 
todasasreclamações; 
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k) registrarviae-
mailparaofuncionáriodesignadopelaCONTRATANTE,todososimpedimentosquepossamafetarocrono
gramadetrabalho; 
l) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquerassunto de interesse da CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão daexecução do objeto deste contrato, sobretudo no que se refere às condições médicas dos 
servidorespúblicosmunicipais; 
m) fornecer e assegurar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos 
deProteçãoColetivanecessáriosàproteçãodaintegridadefísicadosseustrabalhadores,casonecessário; 
n) indicar responsável técnico pelo serviço, com Registro de Responsabilidade Técnica devidamente 
noCAU; 
o) comprovar o registro no Conselho Regionalde Engenharia e Agronomia do Estado do Rio Grande doSul 
(CREA/RS), no caso de empresas não sediadas no Estado do RS, da empresa licitante e de 
seuresponsáveltécnico; 
p) comprovar o vínculo do profissional indicado na HABILITAÇÃO TÉCNICA deste certame como 
responsável técnico da CONTRATADA, durante toda a execução do serviço. Será admitida a sua 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração; 
q) recolherodocumentodeResponsabilidadeTécnicaemitidopelaentidadedeclassecompetente; 
r) emitirasNotasFiscaisreferentesaovalordasmediçõesaprovadaspelafiscalização;e 
s) deverá ser realizado controle tecnológico sobre os serviços referente a obras de 
pavimentaçõesasfálticas, devendo ser utilizado laboratório próprio da contratada e/ou laboratório 
terceirizado oucredenciadopelaPrefeituraMunicipal de Montenegro, sendo deresponsabilidadeda 
contratadaa coletade amostras, ensaiose outrasdespesasdeste controle. Deverá ser apresentado por parte 
da contratadoum Laudo Técnico de Controle Tecnológico, sendo apensado a este laudo os resultados 
dos ensaiosrealizadosemcadaetapadosserviços,conformeexigênciasnormativasdoDNIT. 

 

 

11. CONTROLEEFISCALIZAÇÃODAEXECUÇÃO 
 

11.1. Ocontratodeveráser 
executadofielmentepelaspartes,deacordocomascláusulasavençadaseasnormasdaLeinº14.133,de2021,e 
cadaparteresponderápelasconsequênciasdesuainexecuçãototalouparcial. 

 

11.2. Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,ocronogramadeexecuçãoserápror
rogadoautomaticamentepelotempocorrespondente,anotadastaiscircunstânciasmediantesimplesapostila 

 

11.3. Ascomunicaçõesentreoórgãoouentidadeeacontratadadevemserrealizadasporescritosemprequeoatoexigir 
talformalidade,admitindo-seousodemensagemeletrônicaparaessefim. 

 

11.4.Oórgãoouentidadepoderáconvocaroprepostodaempresaparaadoçãodeprovidênciasquedevamsercump
ridasdeimediato. 

 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conteráinformações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução doobjeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e dassançõesaplicáveis,dentreoutros 
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11.6. Nos termos doart. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
efiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
aexecuçãoedeterminandooquefornecessárioàregularizaçãodefalhasoudefeitosobservados. 

 

11.7.O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

asituaçãoquedemandar decisãoouprovidênciaqueultrapassesuacompetência. 

11.8.O fiscal poderá solicitar, a qualquer tempo, com fundamento em critérios objetivos, a substituição 

doprofissionalindicadopelaCONTRATADA,casonãoestejadesempenhandooucorrespondendonasfunçõesdetermina
das. 

 

11.9.O fiscal poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

daAdministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execuçãocontratual. 
 

11.10.O Gestor e o Fiscal do Contrato, e seus suplentes, serão designados em Portaria pela 

autoridadecompetenteapósafaseexternadalicitação,nomomentodaelaboraçãoeassinaturacontratual. 
 

11.10.1. Estão previamente indicados como Gestor do Contrato, o Secretário Responsável pela Pasta, 
ecomoSuplente,oseueventualsubstituto. 

 

11.10.2. No momento da elaboração do contrato, serão designados o Fiscal do Contrato e seu 
Suplente,conformeindicado. 

 

11.10.3. As substituições de Gestores e Fiscais de Contrato serão realizadas por apostilamento, as 
quaisserá dada a ciência a CONTRATADA mediante envio de e-mail ou outro meio de contato que tenha sido 
previamentedisponibilizadopelaCONTRATADA. 

 

11.11. Os pormenores da designação e a forma de atuação dos Gestores e Fiscais do Contrato, 

derivadodesteTermodeReferência,estãoexpressasnoAnexoVIdoDecretoMunicipaln.º9.555/2024. 
 

PREPOSTO 
 

11.12.A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, para representá-lo na execução 

docontrato. 
 

11.12.1.OprepostodeveráserdesignadonoatodaassinaturadoContrato,indicandoonomecompleto,númerodoCPF

oudocumentodeidentidade,alémdosdadosrelacionadosàsuaqualificaçãoprofissional. 
 

11.13.O preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição do 

Contratante,devendo, contudo, serem observadas todas as exigências relativas à sua vinculação ao Contrato. As 
comunicaçõesentre a Contratante e a Contratada, representado por seu preposto, devem ser realizadas por escrito 
sempre que o atoexigirtalformalidade,admitindo-se,excepcionalmente,ousodemensagemeletrônicaparaessefim. 

11.14.A manutenção do preposto da empresa, durante todo o período de vigência do Contrato, poderá 

serrecusadapelaContratante,desdequedevidamentejustificada,devendoaContratadadesignaroutroprepostoparaoexer
cíciodaatividade. 

 

11.15.AContratantepoderáconvocarrepresentantedaContratadaparaadoçãodeprovidênciasquedevamsercu

mpridasdeimediato;e 

11.16.SãoatribuiçõesdoPreposto,dentreoutras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3Das%20referidas%20vagas.-%2CArt.%20117.%2C-A%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do
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a) Comandar,coordenarecontrolaraexecuçãodocontratado; 
b) Zelarpelasegurança,limpezaeconservaçãodosequipamentosedasinstalaçõesdaContratante,alémdas
egurançadosempregadosdaContratadacolocadosàdisposiçãodaContratante; 
c) Cumprirefazercumprirtodasasdeterminações,instruçõeseorientaçõesemanadasdaFiscalizaçãoedasautori
dadesdaContratante; 
d) AcatarasorientaçõesdaContratante,inclusivequantoaocumprimentodasNormasInternasedeSegurança
eMedicinadoTrabalho,desdequedeacordocomalegalidade; 
e) Apresentarinformaçõese/oudocumentaçãosolicitadapelaFiscalizaçãoe/oupelasautoridadesdoContrat
ante,inerentesàexecuçãoeàsobrigaçõescontratuais,emtempohábil; 
f) Reportar-se à Fiscalização da Contratante para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da execução 

dosserviçosedasdemaisobrigaçõescontratuais; 

g) Estaraptoaesclarecerasquestõesrelacionadasàsfaturasdosserviçosentregueseatenderprontamenteaq
uaisquersolicitaçõesdaContratante; 
h) RelataràFiscalização,prontaeimediatamente,porescrito,todaequalquerirregularidadeobservada;i)Adotartod

asasprovidênciaspertinentesparaquesejamcorrigidasquaisquerfalhasdetectadasnaexecuçãodosservi
çoscontratados; 
j) Garantir que os empregados se reportem sempre ao Contratado, primeiramente, e não à 
Fiscalizaçãoe/ou aos servidores da Contratante, na hipótese de ocorrência de problemas relacionados 
à execuçãocontratual; 
k) Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que 
julgarnecessárias,pertinentesouinerentesàboaprestaçãodoobjetocontratado; 
l) Colocar sua assinatura no documento/relatório de avaliação da execução do objeto contratado, 
quandoestenãoforremetidopormensagemeletrônicacomadevidaconfirmaçãoderecebimento;e 
m) Encaminhar à Fiscalização da Contratante todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços 
entregues,bemcomotodaadocumentaçãocomplementar exigida. 

12. DOSPROCEDIMENTOSDETESTESEINSPEÇÕES(NAEMPRESA) 
 

12.1.O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências 

visandoesclarecer quaisquer situações relacionadas a execução do objeto contratado, sendo obrigação da 
CONTRATADAacolhê-las. 

 

 

 

13. DOSCRITÉRIOSDEMEDIÇÃOEDEREDUÇÕESDEPAGAMENTO 
 

MEDIÇÃO 
 

13.1. Somente estarão sujeitos à medição e consequente pagamento os serviços constantes na 
PlanilhaOrçamentária e que tenham sido executados de acordo com Especificações Técnicas, Projetos, Normas 
Técnicas,regulamentosdasempresasconcessionáriasedemaisdisposiçõeslegais; 

 
13.2.ACONTRATADAdeveráapresentarpropostademediçãoparaanálisedaFiscalização,quepoderárealizaragl

osadeserviçosnãoaceitos; 
 

13.3.JuntamentecomapropostademediçãoaCONTRATADAdeveráenviartodadocumentaçãoexigidaparaafiscalizaçã

otécnicaeadministrativalistadosnoItem18desteTermodeReferência; 

 
CAPÍTULOVDOSCRITÉRIOSDEMEDIÇÃOEPAGAMENTO 
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13.4.Apropostademediçãodeveráserelaboradaemplanilhaeletrônica,contendooselementosconstantesna 

planilha orçamentária e colunas com quantitativos e valores acumulados, acompanhada de memória de cálculo 
dosserviçosprestados(inclusiveacumulados)eumquadroresumodosquantitativosdosserviços. 

 
13.5. As medições serão elaboradas através de verificação “in loco”, ou ainda, de acordo com informações 

deprojetos,desenhosdedetalhesououtrosdocumentosdeinformação; 
 

13.6. Não serão medidos serviços inacabados, com vícios ou notada má execução. Ocorrendo essa hipótese, 
aFiscalização excluirá da medição proposta pela CONTRATADA os respectivos serviços, devendo esta corrigir todos 
osseusdefeitosparainclusãoemmediçõesfuturas; 

 

13.7. OsmateriaisserãofornecidospelaCONTRATADAepagosmedianteasuaaplicação;e 
 

13.7.1. Excepcionalmente, mediante solicitação da CONTRATADA e análise da Fiscalização, os 
materiaisrelacionados abaixo, considerados críticos para execução do objeto, poderão ser pagos mediante entrega no 
canteirodeobra. 

 

REDUÇÕESDEPAGAMENTO 
 

13.8. Seráefetuadaaretençãoouglosanopagamento,proporcionalàirregularidadeverificada,semprejuízodassan
çõescabíveis,casoseconstatequeaCONTRATADA: 

a) Nãoproduziuosresultadosacordados; 

b) Deixoudefornecerositenscontratados,ounãoosentregounaqualidademínimaexigida;e 

c) Deixoudeutilizarosmateriaise/ourecursoshumanosexigidosparaaentregaouutilizou-
oscomqualidadeouquantidadeinferioràdemandada. 

 

13.9.A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade, avaliação 
deresultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a aplicação (concomitante ou não) das 
sanções administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas previstas em função do reiterado 
descumprimento doscritériosdequalidadedosprodutos/serviços,sendoessaumaprerrogativadaAdministração. 

 

14. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 
 

14.1. Cometeinfraçãoadministrativanostermosdoart.155,daLeinº14.133/2021,aContratadaque: 

a) darcausaàinexecuçãoparcialdocontrato; 

b) darcausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministração,aofuncionamentodosserviço
spúblicosouaointeressecoletivo; 

c) darcausaàinexecuçãototaldocontrato; 

d) deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertame; 

e) nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado; 

f) nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,quandoconvocadodent
rodoprazodevalidadedesuaproposta; 

g) ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodalicitaçãosemmotivojustificado; 

h) apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestardeclaraçãofalsadurante
alicitaçãoouaexecuçãodocontrato; 

i) fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato; 

j) comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 

k) praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação;e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DE%20SAN%C3%87%C3%95ES%20ADMINISTRATIVAS-%2CArt.%20155%2C-.%20O%20licitante
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l) praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLeinº12.846,de1ºdeagostode2013. 
 

 
15. DASPENALIDADES 

 

15.1. Arecusainjustadaadjudicatáriaemassinarocontrato,entregaroobjeto,aceitarouretiraroinstrumentoequivalente,
dentrodoprazoestabelecidopelo Municípiode 
Montenegro,caracterizaodescumprimentototaldaobrigaçãoassumida,sujeitando-seàspenalidadesaquiprevistas; 

 

15.2. O Licitante que descumprir injustificadamente as regras do Edital, por sua participação em 
processolicitatório será penalizado com multa de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, sem 
prejuízo deaplicaçãodesançõesprevistasnosinc.IIIeIV,do§1º,art.155daLein.º14.133/2021; 

 

15.3. Pelainexecuçãototalouparcialdoobjeto,aAdministraçãopodeaplicaràContratadaasseguintessanções,d
eacordocomoart.156,daLeinº14.133/2021: 

a) advertência por faltasleves, assim entendidasaquelasque não acarretem 
prejuízossignificativosparaaContratante; 

b) multamonetária; 

c) rescisãodecontrato; 

d) impedimentododireitodelicitarjuntoaoMunicípiodeMontenegro;e 

e) declaraçãodeinidoneidadeparacontrataroutransacionarcomoMunicípiodeMontenegro. 
 

15.4. Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados: 

a) anaturezaeagravidadedainfraçãocometida; 

b) aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

c) ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 

d) osdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública;e 

e) aimplantaçãoouaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientaçõesdosórgão
sdecontrole. 

 

15.5. Paraaplicaçãodassanções,seráobservadoodispostono§2° doart. 156 aoart. 163,da 
Leinº14.133/2021; 

 

15.6. A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades mencionadas no item 

15.5.acarretaráperdadagarantiaetodososseusacréscimos; 

15.7. Seráaplicadamultade0,5%(cincodécimosporcento)dovalortotalcorrigidodocontrato,pordiadeatrasonofor
necimentodemateriaiseserviços,atéolimitede60dias; 

 

15.8. Ultrapassado o período de tolerância previsto no subitem 15.7, ter-se-á como inexecutado o 

contrato,sendoaplicadaamultade20%sobreovalortotaldocontratoousobreapartenãoadimplida; 

15.9. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir, comunicado 
porescritopelafiscalizaçãoaogestordocontrato; 

 

15.10. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou 
unidadeadministrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 (três) 
anos aoresponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisosII, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei n.º14.133/2021; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#%3A~%3Atext%3DNACIONAL%20OU%20ESTRANGEIRA-%2CArt.%205%C2%BA%2C-Constituem%20atos%20lesivos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DE%20SAN%C3%87%C3%95ES%20ADMINISTRATIVAS-%2CArt.%20155%2C-.%20O%20licitante
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3Dagosto%20de%202013.-%2CArt.%20156%2C-.%20Ser%C3%A3o%20aplicadas%20ao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C2%A7%202%C2%BA%20A%20san%C3%A7%C3%A3o%2Cintegridade%20pelo%20respons%C3%A1vel
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C2%A7%202%C2%BA%20A%20san%C3%A7%C3%A3o%2Cintegridade%20pelo%20respons%C3%A1vel
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C2%A7%202%C2%BA%20A%20san%C3%A7%C3%A3o%2Cintegridade%20pelo%20respons%C3%A1vel
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DII%20%2D%20dar%20causa%2Csem%20motivo%20justificado%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DII%20%2D%20dar%20causa%2Csem%20motivo%20justificado%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DII%20%2D%20dar%20causa%2Csem%20motivo%20justificado%3B
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15.11. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
AdministraçãoPública, ao responsávelpelas infraçõesadministrativasprevistas nosincisosVIII, IX,X, XI e XII do caput do art. 
155 daLei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput doreferido artigoque justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no§ 4º do art. 
156 damesma Lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta detodososentesfederativos,peloprazomínimode3(três)anosemáximode6(seis)anos; 

15.12. As sanções previstas nos incisosI, III e IV, do § 1º, art. 156 da Lei n.º 14.133/2021poderão 

seraplicadasàCONTRATADAjuntamentecomasdemulta,descontando-adospagamentosaseremefetuados; 

15.13. Quando o objeto do contrato não for entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos estipulados, 
asuspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a entrega do objeto do contrato na 
suatotalidade,semprejuízodeoutraspenalidadesprevistasemleienesteedital; 

 

15.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
queassegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto naLei 
n.º14.133/2021; 

 

15.15. Asmultasdevidase/ouprejuízoscausadosàContratanteserãodeduzidosdosvaloresaserempagos,ourecolhidos
emfavordoMunicípio,oudeduzidosdagarantia,sehouver,ouainda,quandoforocaso,serãoinscritosnaDívidaAtivadoMunicíp
ioecobradosjudicialmente;e 

 

15.15.1. Caso aContratantedetermine,a multa deverá serrecolhidano prazo máximode 10(dez) 

dias,apósgarantidaaampladefesaeocontraditórioaocontratado. 

15.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
aAdministraçãopoderácobrarovalorremanescentejudicialmente,conformeartigo419doCódigoCivil. 

 

 
16. DOPAGAMENTO. 

 

16.1. A CONTRATANTE, por meio do fiscal do Contrato, realizará o acompanhamento e a supervisão 
dosserviços desenvolvidos pela CONTRATADA, zelando pelo efetivo cumprimento do padrão de qualidade, informando 
osdesviosdanormalidade,daqualidade,registrandoasocorrênciasedeficiênciasnaprestaçãodosserviços; 

 

16.2. Opagamento serárealizadoobservandoaseguinte 

sequênciadefiscalização,atesteseencaminhamentos; 

FISCALIZAÇÃOTÉCNICA 
 

16.3. Antes de emitir a Nota Fiscal de serviços, a CONTRATADA deverá encaminhar ao Fiscal do 
Contratorelatório de medição dos serviços, acompanhado da via do CONTRATANTE do Diário de Obras referente ao 
período damedição(viae-mail); 

 

16.4. O Fiscal terá o prazo de até 5 dias úteis, para aprovar ou rejeitar o relatório apresentado, 
devendonotificar a CONTRATADA, discorrendo sobre os itens em que há divergência para corrigi-los/complementá-los, 
quandorejeitada; 

 

16.5. Depossedosdocumentos,oFiscal,apósanálise,autorizaráaCONTRATADAparaqueemitaanota 

fiscal; 
 

16.6. ACONTRATADAdeveráemitiraNotaFiscalcorrespondenteàmediçãoeencaminharáaoFiscal; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DVIII%20%2D%20apresentar%20declara%C3%A7%C3%A3o%2Cagosto%20de%202013
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DVIII%20%2D%20apresentar%20declara%C3%A7%C3%A3o%2Cagosto%20de%202013
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DVIII%20%2D%20apresentar%20declara%C3%A7%C3%A3o%2Cagosto%20de%202013
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DII%20%2D%20dar%20causa%2Csem%20motivo%20justificado%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DII%20%2D%20dar%20causa%2Csem%20motivo%20justificado%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3DII%20%2D%20dar%20causa%2Csem%20motivo%20justificado%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155%3A~%3Atext%3D%C2%A7%204%C2%BA%20A%20san%C3%A7%C3%A3o%2C3%20(tr%C3%AAs)%20anos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155%3A~%3Atext%3D%C2%A7%204%C2%BA%20A%20san%C3%A7%C3%A3o%2C3%20(tr%C3%AAs)%20anos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155%3A~%3Atext%3D%C2%A7%204%C2%BA%20A%20san%C3%A7%C3%A3o%2C3%20(tr%C3%AAs)%20anos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155%3A~%3Atext%3D%C2%A7%201%C2%BA%20Na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das%20san%C3%A7%C3%B5es%20ser%C3%A3o%20considerados%3A
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#%3A~%3Atext%3DArt.%20419.%20A%20parte%20inocente%20pode%20pedir%20indeniza%C3%A7%C3%A3o%20suplementar%2C%20se%20provar%20maior%20preju%C3%ADzo%2C%20valendo%20as%20arras%20como%20taxa%20m%C3%ADnima.%20Pode%2C%20tamb%C3%A9m%2C%20a%20parte%20inocente%20exigi
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16.7. As Notas Fiscais (em formato PDF e XML), deverão informar endereço, CNPJ, número deste 
Contrato,osdadosbancáriospara pagamento, a descrição clara do objeto do Contrato(inclusive quanto à atividade 
econômica,sejaCNAEeoitemdaLeiComplementarn.º116/2003),eventuaisbenefíciostributáriosevaloresdiscriminados. 

 

16.7.1. Osbenefíciostributáriosnãoinformadosserãodesconsiderados,nostermosdalegislação 

pertinente; 
 

16.7.2. DeveráserutilizadaaClassificaçãoNacionaldeAtividadesEconômicas(CNAE)44120400 
(Construçãodeedifícios). 

 

FISCALIZAÇÃOADMINISTRATIVA 
 

16.8. PararealizaçãodafiscalizaçãoadministrativaaCONTRATADAdeveráenviarosseguintesdocumentosemArquivo

digital(emformatoPDF) parapagamentodeacordocomamedição: 

16.8.1. ComprovantederegularidadefiscalparacomaFazendaFederaleINSS; 
 

16.8.2. CertificadodeRegularidadedoFGTS–CRF; 
 

16.8.3. CertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas–CNDT; 
 

16.8.4. CertidãoNegativadeDébitosEstaduais; 
 

16.8.5. CertidãoNegativadeDébitosMunicipais;e 
 

16.8.6. Relaçãodeempregados. 
 

16.9. Parapagamentodasdemaismediçõesserãoexigidososseguintesdocumentos: 
 

16.9.1. ComprovantederegularidadefiscalparacomaFazendaFederaleINSS; 
 

16.9.2. CertificadodeRegularidadedoFGTS–CRF; 
 

16.9.3. CertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas–CNDT; 
 

16.9.4. CertidãoNegativadeDébitosEstaduais; 
 

16.9.5. CertidãoNegativadeDébitosMunicipais; 
 

16.9.6. ComprovantederecolhimentodoFGTSreferenteao(s)mês(es)anterior(es)àmedição; 
 

16.9.7. ComprovantederecolhimentodoINSSreferenteao(s)mês(es)anterior(es)àmedição; 
 

16.9.8. Comprovantedepagamentodesaláriosreferenteao(s)mês(es)anterior(es)àmedição(holeritedevidame

nteassinadooudepósitoemcontacorrente);e 

16.9.9. DCTFWeb(DeclaraçãodeDébitoseCréditosTributáriosFederaisPrevidenciáriosedeOutrasEntidad
eseFundos)referenteàMatrículajuntoaoINSS(CNO) dosserviçosemepígrafe. 

 

16.10. Apósaconferênciadadocumentação,noprazode5diasúteis,oFiscalencaminharáoprocessoaogestordo

contrato; 

ATESTEDOGESTOR 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
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16.11. Após a realização do ateste provisório do fiscal, não havendo pendência para pagamento apontada 
noateste, o gestor deste Contrato emitirá o recebimento definitivo dos serviços e encaminhará o processo 
parapagamento: 

 

16.11.1. ConstatadairregularidadeemalgumanotafiscalestaserádevolvidaàCONTRATADAparaasnecessá

riascorreções,comasinformaçõesquemotivaramsuarejeição. 
 

PAGAMENTO 
 

16.11.2. ACONTRATADAdeveráemitirNotaFiscal,contando-
seoprazoparapagamentodadatadasuareapresentação. 

 

16.12. No recebimento e aceitação do objeto, serão consideradas, no que couber, as disposições contidas 
noartigo140daLeinº14.133/21; 

16.13. Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por serviços não executados 
ouexecutadosdeformaincompleta; 

 

16.14. RecebidaaNotaFiscaloudocumentodecobrançaequivalentepelaAdministração,correráoprazodeaté20(vinte)d

iasparafinsdeliquidação,nostermosdoart.7ºdoDecretoMunicipalnº9.133/2023; 

16.15. A Secretaria da Fazenda terá o prazo de até 20 (vinte) dias para pagamento, a contar da liquidação 
dadespesa,nostermosdoart.7ºdoDecretoMunicipalnº9.133/2023; 

 

16.16. Os prazos de que tratam os itens 16.14 e 16.15 poderão ser excepcionalmente 

prorrogados,justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento dasexigênciascontratuais; 

 

16.17. Oprazoparaasolução,pelocontratado,deinconsistênciasnaexecuçãodoobjetooudosaneamentoda nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
àliquidaçãodedespesa,nãoserácomputadoparaosfinsdequetratamositens16.14e16.15,nostermosdoart.7º,§2ºdoDecretoM
unicipalnº9.133/2023; 

 

16.18. Quando do pagamento da nota fiscalserá efetuada a retenção dosvalorescorrespondentesa 

tributosecontribuiçõessociais,nostermoslegais: 

16.18.1. Independentementedopercentualdetributodestacadonodocumentofiscal,serãoretidosnafonte,qua
ndodarealizaçãodopagamento,ospercentuaisestabelecidosnalegislaçãovigente. 

 

16.19. HavendoerronaapresentaçãodaNotaFiscal/Faturaoudos documentospertinentes àcontratação,ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratadoprovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização dasituação,nãoacarretandoqualquerônusparaaCONTRATANTE; 

16.20. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora 
detributosecontribuiçõessociais,decorrentesdeentregadefaturamentoematraso; 

 

16.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Serãodescontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, a favor da CONTRATADA, às multas 
queporventura lhe tenham sido aplicadas, após regular processo administrativo e desde que a CONTRATADA não efetue 
opagamento voluntário noprazoajustado. Caso nãoexistam créditos, o valor correspondente àmulta serácobrado 
pormeiodeDocumentodeArrecadaçãodeReceitasMunicipais –DARM: 

https://planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#%3A~%3Atext%3DOBJETO%20DO%20CONTRATO-%2CArt.%20140%2C-.%20O%20objeto%20do
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16.21.1. ACONTRATANTEpoderá,adcautelam,efetuararetençãodovalordamultapresumidaantesdainsta

uraçãodoregularprocedimentoadministrativo. 
 

16.22. OnãopagamentodamultaimplicainscriçãodaCONTRATADAnaDívidaAtivadoMunicípio; 
 

16.23. SobreovalordevidoàCONTRATADA,aAdministraçãoefetuaráaretençãodoImpostosobreaRendadaPessoa

Jurídica(IRPJ); 

16.24. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargostributários. Em caso 
deerrooucotaçãoincompatívelcomoregimetributárioaquesesubmete,serãoadotadasasorientaçõesaseguir: 

 

16.24.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda 
aexecuçãocontratual;e 

16.24.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, 
daplanilhaehaveráglosa,quandodopagamento,e/ouredução,quandodarepactuação,parafinsdetotalressarcimentododébito. 

 

16.25. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE,entreadatadovencimentoeoefetivoadimplementodaparcela,écalculadamedianteaaplicaçãodaseguintefór
mula: 

 

EM=IxNxVP,sendo: 

EM=Encargosmoratórios; 

N=Númerodediasentreadataprevistapara opagamentoe 

adoefetivopagamento;VP=Valordaparcelaaserpaga. 

I=Índicedecompensaçãofinanceira=0,00016438,assimapurado: 

 
(6/100) 

I=(TX)

 365

00016438 

Percentualdataxaanual=6% 

 
17. DOREAJUSTAMENTO 

 

17.1. Em caso deeventual necessidade, os preços dos materiais e serviços, observadoo interregnomínimode12 
meses, contados da data base da planilha orçamentária ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data 
deinício dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do 
ÍndiceNacionalde Custo da Construção do Mercado (INCC-DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, acumulado 
em12meses,adotando-seaseguintefórmula: 

 

Pr=P+(PxV) 

 

 
Prépreçoreajustado,oupreçonovo. Péopreçoatual(antesdoreajuste). 

 

VéavariaçãodoINCC-DInoperíodo. 
 

17.2. Nocasodeatrasoounãodivulgaçãodoíndicedereajustamento,oCONTRATANTEpagaráàCONTRATAD

Aaimportânciacalculadapelaúltimavariaçãoconhecida,liquidandoadiferençacorrespondentetãologo 
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sejadivulgadooíndicedefinitivo; 
 

17.3. Nasaferiçõesfinais,oíndiceutilizadoparareajusteserá,obrigatoriamente,odefinitivo; 
 

17.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado,será adotado em substituição o que vier a ser de terminado pela legislação então em vigor; 
 

17.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente,por meio de termo aditivo; 

 

17.6. O reajuste não será aplicado sobre as etapas/parcelas do objeto cujo atraso decorra de culpa da 

CONTRATADA;e 

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

18.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados conforme previsto no art.140 da Lei 
nº14.133/2021; 

 

18.2. Concluídatodaaexecuçãofísicadoobjeto,oFiscaldesteContratorealizaráorecebimentoprovisório; 
 

18.3.A fiscalização do Contrato deverá recusar o recebimento provisório, enquanto houver pendências 
ouserviçosinacabados; 

 

18.4.O recebimento definitivo será efetuado pelo gestor deste Contrato, mediante termo detalhado, 

assinadopelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 30 dias contados a 
partir dorecebimentoprovisório: 

 

18.4.1.ACONTRATADAdeveráapresentarparafinsdorecebimentodefinitivoosseguintesdocumentos: 
 

18.4.1.1Comprovaçãodaquitaçãodossaláriosdostrabalhadoresalocadosnaobraatéaconclusãodosserviç
osounocasoderescisãodesteContratodetrabalho,comprovaçãodorecolhimentodasverbasrescisórias; 

 

18.4.1.2. ComprovaçãodorecolhimentodeINSSeFGTSreferenteafolhadepagamentodaúltima 

medição;e 
 

18.4.1.3. Certidãodebaixana ARTouRRTdeexecução. 
 

18.5.O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade penal e civil da CONTRATADA 

pelasolidez e segurança da obra, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites 
legais econtratuaisestabelecidos; 

 

18.6.A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços 
queexecutar,deacordocomoProjetoBásico,Contratoedemaisdocumentostécnicosfornecidosouapuradosnodecorrerda obra, 
assim como pelos que eventualmente executar em desacordo com esses documentos ou os 
danosdecorrentesdarealizaçãodeditostrabalhos; 

 

18.7.Durante5(cinco)anosapósoRecebimentoDefinitivodosserviçoseobras,aCONTRATADAresponderáporsuaquali

dadeesegurança,devendoefetuarareparaçãodequaisquerfalhas,vícios,defeitosouimperfeiçõesqueseapresentemnesseperío
do,independentementedequalquer pagamentodoTribunal; 
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18.8.A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os 

atospraticadosnodesempenhodesuasatribuições,nãoimplicarásolidariedadeoucorresponsabilidadecomaCONTRATA
DA, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços 
executadosporseussubcontratados,naformadalegislaçãoemvigor; 

 

18.9.Se a CONTRATADA se recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos 

ouimperfeições apontadas, poderá aCONTRATANTE efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por 
meiospróprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante em 

dívidalíquidaecertadaCONTRATADA;e 

18.10.A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens 

oupessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários 
eprepostos, fornecedores e subcontratados, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, 
decretos,regulamentos,portariaseposturasoficiaisemvigor. 

 

 

19. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO,REGIME DE EXECUÇÃO EM O DO DE DISPUTA 
 

MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

19.1. Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, poderá ser licitado por 
meiodeConcorrênciaa ser definida no processo preliminar, com critério de julgamento Menor Preçonos termos 

da Lei14.133/21;e 
 

19.2. Seráselecionadoofornecedorqueatenderatodososcritériosdeaceitabilidadedepreçosedehabilitação

exigidosnesteTermodeReferência. 
 

20. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
 

20.1.Apropostadepreçodeveráconterasseguintesindicações: 

a) identificaçãodoproponente(RazãoSocial/NomeeCNPJ/CPF); 

b) a proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por item e 
totalgeral, onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a 
execução doobjeto, indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia; número doregistroouinscriçãodobemnoórgãocompetente,quandofor ocaso; 

c) prazodevalidadedapropostaquedeveráserdenomínimo60(sessenta)dias; 

d) apresentadaaproposta,oproponenteestaráautomaticamenteaceitandoesesujeitandoàscláusulasecondiçõ
esdopresenteTermodeReferência;e 

e) assinaturadoresponsávellegaldaempresa. 
 

20.1.1.Serãoconsiderados,parafinsdejulgamento,osvaloresconstantesnopreçoaté,nomáximo,duascasasd

ecimaisapósa vírgula,sendodesprezadasasdemais,sehouver,tambémemeventualcontratação. 
 

20.2.TodasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculamaContratada; 
 

20.3 Opreçopropostodeverásercompletoabrangendotodosostributos(impostos,taxas,emolumentos,contribuiçõ

esfiscaiseparafiscais),mãodeobra,prestaçãodeserviço,fornecimentodemãodeobraespecializada,leis 

 
CAPÍTULO VI FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 



ESTADO  DO  RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTENEGRO 

Doeórgãos,DoeSangue:SalveVidas 
MontenegroCidadedasArtes, CapitaldoTaninoeBerço daBergamota Montenegrina 

Rev.2 

Página18de23 

 

 

 

sociais, administração, lucros, equipamento e ferramental, transporte de material e de pessoal, translado, seguro 
dopessoal utilizado nos serviços contra riscos de acidente de trabalho, cumprimento de todas as obrigações que 
alegislação trabalhista e previdenciária imposta ao empregador e qualquer despesa acessória e/ou necessária, 
nãoespecificadanesteTermodeReferência; 

 

20.4 AanálisedaspropostasvisaráaoatendimentodascondiçõesestabelecidasnesteTermodereferênciaeseusanexo

s,sendodesclassificadasaspropostas: 

a) cujoobjetonãoatendaàsespecificações,prazosecondiçõesfixadasnesteTermodeReferência; 
b) queapresentempreçoexcessivooumanifestamenteinexequível;e 
c) quenocasodeexigência,nãohaver entregadaprovadeconceitoouocorrer 
atrasonaentrega,semjustificativaaceita,ouhavendoentregadeprovadeconceitoforadasespecificações 
previstas. 

 

20.5 DOCUMENTOOFICIALDOFABRICANTE 
 

(X)Não ()Sim 
 

EmcasodarespostaforSIM,descrevaqualdocumentoasersolicitado: 
 

21. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA-CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
 

21.1 VISTORIA 
 

() Não

 (X)SimJustifiquean

ecessidadedevistoria: 

21.1.1.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

dascondições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização 
devistoriaprévia.Alicitantedeveráapresentar; 

 

21.1.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

dasinstalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
ocontratadoassumirosônusdosserviçosdecorrentes. 

 

21.2. Parafinsdehabilitaçãonesteprocesso,olicitantedeveráapresentarosseguintesdocumentos. 
 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenhavalidadeparafinsdeidentificaçãoemtodooterritórionacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

JuntaComercialdarespectivasede; 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI,cujaaceitaçãoficarácondicionadaàverificaçãodaautenticidadenosítiohttps://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
comoempresaindividualderesponsabilidadelimitada-
EIRELI:inscriçãodoatoconstitutivo,estatutooucontrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectivasede,acompanhadadedocumentocomprobatóriodeseusadministradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

noDiárioOficialdaUniãoearquivadanaJuntaComercialdaunidadefederativaondeselocalizarafilial, 
 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
InstruçãoNormativaDREI/MEn.º 77,de18demarçode2020; 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

suasede,acompanhadadedocumentocomprobatóriodeseusadministradores; 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

dafilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
dasPessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
noRegistroondetemsedeamatriz;e 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
darespectivasede,alémdoregistrodequetrataoart.107daLeinº5.764,de16dedezembro1971; 
Observação 1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

daconsolidaçãorespectiva;e 

Observação 2. Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nos subitens 

doitem21.2,oobjetosocialdaLICITANTEdevesercompatívelcomoobjetodopresentecertame. 
 

REGULARIDA DE FISCAL,SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas,conformeocaso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedidaconjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
FazendaNacional(PGFN),referenteatodososcréditostributáriosfederaiseàDívidaAtivadaUnião(DAU)pore
lasadministrados,inclusiveaquelesrelativosàSeguridadeSocial,nostermosdaPortariaConjuntanº1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
daFazendaNacional; 
c) ProvaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidosperante a Justiça do Trabalho, mediantea 
apresentaçãodecertidãonegativaoupositivacomefeitodenegativa,nos termos doTítuloVII-
AdaConsolidaçãodasLeisdoTrabalho,aprovadapeloDecreto-Leinº5.452,de1ºdemaiode1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] OU/E[Municipal/Distrital] relativo 
aodomicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objetocontratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] OU/E[Municipal/Distrital] do domicílio ou 
sededofornecedor,relativaàatividadeemcujoexercíciocontrataouconcorre; 
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] 
OU/E[Municipal/Distrital]relacionadosao objeto contratual, deverá comprovar talcondição mediante a 
apresentação de declaraçãodaFazendarespectivadoseudomicílioousede,ououtraequivalente,naformadalei;e 
h) Ofornecedorenquadradocomomicroempreendedorindividualquepretendaauferirosbenefíciosdotratam
ento diferenciado previstos naLei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
deinscriçãonoscadastrosdecontribuintesestadualemunicipal. 

Observação 3: Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, 
deverãoapresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está 
apresentealgumarestrição(LeiComplementarn.º123,de14/12/06). 

 

DECLARAÇÕES 
 

a) Declaração que nos termos do art. 7º, XXXIII da CF/88, não emprega menor de 18 anos em 
trabalhonoturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalhador menor de 16 anos, salvo na 
condição deaprendiz,apartirde14anos; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#%3A~%3Atext%3Dda%20sede%20nacional.-%2CArt.%20107%2C-.%20As%20cooperativas%20s%C3%A3o
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#%3A~%3Atext%3Dconv%C3%AAnio%20em%20vigor.-%2CT%C3%8DTULO%20VII%2DA%2C-(Inclu%C3%ADdo%20pela%20Lei
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#%3A~%3Atext%3Dconv%C3%AAnio%20em%20vigor.-%2CT%C3%8DTULO%20VII%2DA%2C-(Inclu%C3%ADdo%20pela%20Lei
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#%3A~%3Atext%3Dconv%C3%AAnio%20em%20vigor.-%2CT%C3%8DTULO%20VII%2DA%2C-(Inclu%C3%ADdo%20pela%20Lei
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#%3A~%3Atext%3DXXXIII%20%2D%20proibi%C3%A7%C3%A3o%20de%20trabalho%20noturno%2C%20perigoso%20ou%20insalubre%20a%20menores%20de%20dezoito%20e%20de%20qualquer%20trabalho%20a%20menores%20de%20dezesseis%20anos%2C%20salvo%20na%20condi%C3%A7%C3%A3o%20de%20aprendi
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b) Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com 
aAdministração Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos para a 
suaparticipaçãonopresenteprocessolicitatório; 
c) Declaração de Inexistência de parentesco firmada pelo representante legal da empresa, nos termos 
daLei14.133/21; 
d) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nasnormas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
condutavigentesnadatadeentregadaspropostas; 
e) Declaraçãodequeatendeosrequisitosdehabilitação; 
f) Declaração que não possuiinscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadoresem 
condições análogasàs de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH n.º 4/2016e nãoter sido 
condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação 
deraçaoudegênero,aotrabalhoinfantileaotrabalhoescravo,emafrontaaprevisãoaosartigos1°e170da 
Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal; do Decreto n.º 5.017/2004(promulga 
oProtocolodePalermo) edasConvençõesdaOITnos29e105; 
g) Declaração que os objetos são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
decargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
queatendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 
8.213,de24dejulhode1991; 
h) Declaração que no ano-calendário, ainda não tenha celebrado com a Administração Pública 
cujosvaloressomadosextrapolem a receita bruta máxima admitida para finsde enquadramento como 
empresadepequenoporte,nocasodeMEeEPP. 

Observação4:Casoalgumadasdeclaraçõesacimajátenhamsidoprestadascomocondiçãoparaparticipaçãodoce

rtame,nãoserãoexigidasassuasapresentações. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA 
 

a) Certidãonegativadeinsolvênciacivilexpedidapelodistribuidordodomicílioousededolicitante,casosetratedepes
soafísica,desdequeadmitidaasuaparticipaçãonalicitação,oudesociedadesimples; 
b) Certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededofornecedor-
Leinº14.133,de2021,art.69,caput,incisoII); 
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demaisdemonstraçõescontábeisdos2(dois)últimosexercíciossociais,comprovando; 

c.1) índicesde LiquidezGeral(LG),LiquidezCorrente(LC),e Solvência Geral(SG)superioresa1(um); 
c.2) Asempresascriadasnoexercíciofinanceirodalicitaçãodeverãoatenderatodasasexigênciasdahabilitaçã
oepoderãosubstituirosdemonstrativoscontábeispelobalançodeabertura. 
c.3) Osdocumentosreferidosacimalimitar-se-
ãoaoúltimoexercícionocasodeapessoajurídicatersidoconstituídahámenosde2(dois)anos; 
c.4) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
ReceitaFederaldoBrasilparatransmissãodaEscrituraçãoContábilDigital- ECDaoSped. 

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
deLiquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitaçãopatrimôniolíquidomínimode10% dovalortotalestimadodacontratação; 
e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
dahabilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de2021,art.65,§1º);e 

https://www.trt2.jus.br/geral/tribunal2/ORGAOS/MTPS/PORT_INTER_04_16.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm#%3A~%3Atext%3DArt.%20149.%20Reduzir%2C10.803%2C%20de%2011.12.2003)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5017.htm#%3A~%3Atext%3DPromulga%20o%20Protocolo%20Adicional%20%C3%A0%20Conven%C3%A7%C3%A3o%20das%20Na%C3%A7%C3%B5es%20Unidas%20contra%20o%20Crime%20Organizado%20Transnacional%20Relativo%20%C3%A0%20Preven%C3%A7%C3%A3o%2C%20Repress%C3%A3o%20e%20Puni%C3%A7%C3%A3o%20d
https://ww2.trt2.jus.br/legislacao/convencoes-da-oit
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#%3A~%3Atext%3DArt.%2093.%C2%A0A%20empresa%20com%20100%20(cem)%20ou%20mais%20empregados%20est%C3%A1%20obrigada%20a%20preencher%20de%202%25%20(dois%20por%20cento)%20a%205%25%20(cinco%20por%20cento)%20dos%20seus%20cargos%20com%20benefici%C3%A1rios%20reabilit
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#%3A~%3Atext%3DArt.%2093.%C2%A0A%20empresa%20com%20100%20(cem)%20ou%20mais%20empregados%20est%C3%A1%20obrigada%20a%20preencher%20de%202%25%20(dois%20por%20cento)%20a%205%25%20(cinco%20por%20cento)%20dos%20seus%20cargos%20com%20benefici%C3%A1rios%20reabilit
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#%3A~%3Atext%3DArt.%2093.%C2%A0A%20empresa%20com%20100%20(cem)%20ou%20mais%20empregados%20est%C3%A1%20obrigada%20a%20preencher%20de%202%25%20(dois%20por%20cento)%20a%205%25%20(cinco%20por%20cento)%20dos%20seus%20cargos%20com%20benefici%C3%A1rios%20reabilit
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%BAltimos%20exerc%C3%ADcios%20sociais%3B-%2CII%2C-%2D%20certid%C3%A3o%20negativa%20de
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%BAltimos%20exerc%C3%ADcios%20sociais%3B-%2CII%2C-%2D%20certid%C3%A3o%20negativa%20de
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%BAltimos%20exerc%C3%ADcios%20sociais%3B-%2CII%2C-%2D%20certid%C3%A3o%20negativa%20de
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3Ddefinidas%20no%20edital.-%2C%C2%A7%201%C2%BA%2C-As%20empresas%20criadas
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3Ddefinidas%20no%20edital.-%2C%C2%A7%201%C2%BA%2C-As%20empresas%20criadas
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3Ddefinidas%20no%20edital.-%2C%C2%A7%201%C2%BA%2C-As%20empresas%20criadas
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f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaraçãoassinadaporprofissionalhabilitadodaáreacontábil, apresentadapelofornecedor. 

 

QUALIFICAÇÃOTÉCNICA 
 

a) Declaração de que a empresa licitante possui em seu quadro funcional, profissional de nível 

superior(Arquiteto e Urbanista ou Engenheiro Civil) que será responsável direto pelos serviços e todo e 

qualquercontato com a fiscalização da mesma. A comprovação será feita, em se tratando de sócio 

através docontrato social ou do CRC, em se tratando de funcionário através de cópia da CTPS ou 

contrato deprestaçãodeserviços; 

b) Comprovaçãode aptidãopormeiode nomínimo01(um)atestado decapacidade técnica fornecidapor 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o responsável técnico da 

empresalicitanteindicadonaletra“a”,tenhaexecutadocombomdesempenho,obrapertinenteecompatívele

mcaracterísticas, quantidades e equivalentes ou superiores com o objeto da licitação, com ênfase 

emOBRAE/OUSERVIÇOQUECOMTEMPLEMITENSDEPAVIMENTAÇÃOEMCBUQ, 

limitados exclusivamente a 50% das parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objetodestalicitação,sendoasseguintes: 

 
EXECUÇÃODEPAVIMENTOSCOMCONCRETOBETUMINOSOUSINADOAQUENTE(CB
UQ)PARAPAVIMENTACAOASFALTICA,PADRAODNIT,FAIXAC, 
COMCAP50/70 

 

m³ 
 

116,78 

 
Osatestadosdeverão ser devidamente certificadospela entidade de classe competente(CREAou 

CAU)eacompanhadospelasuarespectivaCAT. 

c) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica,na entidade de classecompetente (CREAou 

CAU),constando o profissional indicado no item "a". As certidões expedidas por Conselhos de outras 

regiões (CREA), cuja circunscrição não seja a do Rio Grande do Sul, deverão receber o visto da 

entidade declassecompetenteregional paraaassinaturadocontrato; 

d) Certidão de Registro de Pessoa Física, na entidade de classe competente constando a empresa que 

oprofissional indicado na letra “a” está vinculado, sendo que as certidões expedidas por Conselhos 

deoutrasregiões(CREA),cujacircunscriçãonãosejaadoRioGrandedoSul,deverãoreceberovistodaentidad

edeclassecompetenteregionalparaaassinaturadocontrato; 

e) Declaração da proponente de que os responsáveis técnicos indicados no item “a” e vinculados à 

mesma, leram e concordam com as condições apresentadas no Termo de Referência e seus anexos, 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. A presente declaração 

deverá ser assinada pelos responsáveis técnicos e legal da proponente; 

f) Declaração formal de disponibilidade para fornecimento de material produzido por Usina de Asfalto 

àQuente, devidamente licenciada por Órgão competente. A distância entre a usina de asfalto (CBUQ) e 

aobra,bemcomootempodetransporte,nãopodeminfluenciarnaqualidadedoCBUQ,devendoatenderas 

especificações técnicas ideais na aplicação do CBUQ, de acordo com a Norma DNIT 031/2006 – ES, 

aseremcomprovadaspelacontratada;e 

g) Relação de equipamentos com declaração formal de sua disponibilidade, informando o local 

paravistoria durante a execução do contrato, integrada de no mínimo pelos equipamentos a 

seguirrelacionados: 
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01 rolo compactador liso, 01 rolo compactador de pneus, 01 mini carregadeira sobre rodas e 

vassouramecânica rebocável, 01 vibroacabadora, 01 caminhão espargidor 6.000L e 01 caminhão 

basculante de6M³. 

 

21.3. A apresentação de documentos falsificados ou adulterados acarretará a emissão de declaração 
deinidoneidadeesujeitaráaempresaaspenalidadesprevistasnoitem15. 

 

21.4. Quando da apresentação definitiva no portal deverão os documentos ser apresentados em uma 

únicavia,digitadosoudigitalizados,nãoapresentandoemendas,rasuras,entrelinhasouseremilegíveis. 

21.5. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
 

21.5.1.Sealicitanteforfilial,todososdocumentosdeverãoestaremnomedafilial,excetoaquelesdocumentos,qu

e,pelapróprianatureza,comprovadamente,forememitidossomenteemnomedamatriz. 

21.6. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no 
próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedido sem no máximo 180(cento e oitenta) dias anteriores a 
data de terminada para a entrega da documentação. 

 

21.7. São condições técnicas para assinatura do contrato: 

a) Caso o responsável técnico indicado pela licitante esteja inscrito no CREA de outros estados, deverá 
apresentar a Certidão de Registro de Pessoa Física com o visto do CREA/RS (este item não se 
aplicaparaCAUeCRT); 
b) Caso o responsável técnico indicado pela licitante esteja inscrito no CREA de outros estados, 
deveráapresentar a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com o visto do CREA/RS (este item não se 
aplicaparaCAUeCRT);e 
c) Apresentação de Licença de Operação da Usina de Asfalto à Quente emitida por Órgão competente. 
Adistância entre a usina de asfalto (CBUQ) e a obra, bem como o tempo de transporte, não 
podeminfluenciar na qualidade do CBUQ, devendo atender as especificações técnicas ideais na 
aplicação doCBUQ, de acordo com a Norma DNIT 031/2006 – ES, a serem comprovadas pela 
contratada. No 
casoemqueaUsinanãofordepropriedadedolicitante,deveráapresentarcontratocomUsinadeAsfaltoàQue
ntedevidamentelicenciada. 

 

22. ESTIMATIVADEPREÇOS 
 

22.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 705.721,20, conforme custos unitários e totais apostos na 
Planilha Orçamentária da obra em anexo. 

 

22.1.1. Para fins da data base para o reajustamento previsto no 

§7ºdoart.25daLein.º14.1333/2021, o orçamento estima do pela Administração foi realizado na data de 26 julho de 
2024. 

 

 
23. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

 

23.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento 
Geraldo Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes doTesouro Municipal. 

 

23.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Gestora:Secretaria Municipal deObrasPúblicas– 08; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C2%A7%207%C2%BA%20Independentemente%20do%2Cdos%20respectivos%20insumos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#%3A~%3Atext%3D%C2%A7%207%C2%BA%20Independentemente%20do%2Cdos%20respectivos%20insumos
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Dotação:2024/788; 
 

Programa de Trabalho: 08.01.15.451.0158 –Abertura, prolongamento, pavimentação, capeamento, 
microdrenagem de vias públicas; 

 

Elemento de Despesa:4.4.90.51.00.00.00.00 Obras e Instalações; Fonte  

de Recurso: 0754– Recurso de Operações de Crédito; e Rubricado 

Item: 4.4.90.51.91.00.00.00– Obras em   andamento. 

 

 

24. ANEXOS 
 

24.1. Estão vinculados a este Termo de Referência: 

 
I –Memorial Descritivo; 
II –Projeto de Capeamento asfáltico, drenagem e s inalização; 
III –Planilha Orçamentária,Composições,DMT´s,  Memória de Cálculo; 
IV –Cronograma físico-financeiro; 
V –BDI; 
VI –EncargosSociais; 
VII –ARTdeProjeto e Orçamento; e 

VIII–LaudosAmbientais. 
 
 

Montenegro, 26 de setembro de 2024. 

 

 
GuilhermeCostadeOliveira 

ResponsávelPelaElaboraçãoTécnica 
(Exclui-se das elaborações de todas as diretorias alheias à Engenharia) 

EngºCivil-CREARS219467 

 
 

TiagoVieiraCasado 
Diretor de departamento de desenvolvimento de projetos 

 
 
 

Orlando André Godoy Aguilera 
Secretário Municipal de Obras 

PúblicasAutoridadeResponsável 
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